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Resumo: Este artigo faz parte de uma pesquisa de mestrado intitulada “A formação inicial de professores de língua espanhola no Centro de Línguas da UNESP FCL/Assis” financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Seu objetivo consiste em refletir acerca dos sujeitos participantes do projeto de extensão “Centros de Línguas e Desenvolvimento de Professores (CLDP)” da UNESP, Faculdade de Ciências e Letras campus de Assis, a partir do conceito de comunidades disciplinares cunhado por Goodson (1997). Para isso, divide-se o trabalho e busca-se na fundamentação teórica (a) corroborar com uma definição de extensão universitária; (b) apresentar o que se entende por comunidades disciplinares; (c) caracterizar o CLDP e os indivíduos integrantes do projeto. Já a metodologia adotada baseia-se numa abordagem qualitativa e utiliza como instrumentos de coleta de dados a descrição dos sujeitos envolvidos no Centro (a partir da convivência com os mesmos) e uma análise crítica dos trabalhos publicados em revistas e congressos acadêmicos. Os resultados apontam para a influência desse grupo nas reformulações de leis que tangem a internacionalização na UNESP, na manutenção e aumento do espaço ocupado pelo projeto visando sua institucionalização (curricularização) com a graduação em Letras e no apoio a outros projetos que fomentam o ensino de línguas estrangeiras.
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Introdução

Este artigo faz parte de uma pesquisa de mestrado intitulada “A formação inicial de professores de língua espanhola no Centro de Línguas da UNESP FCL/Assis” (REZENDE JR, 2020) financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e das discussões realizadas na disciplina de “Currículo, Cultura e Poder” ofertada pela professora doutora Rosa Fátima de Souza no programa de pós-graduação em Educação da UNESP, campus de Marília. Seu objetivo consiste em refletir acerca dos sujeitos participantes do projeto de extensão “Centros de Línguas e Desenvolvimento de Professores (CLDP)” da UNESP, campus de Assis, a partir do conceito de comunidades disciplinares cunhado por Goodson (1997).
A metodologia adotada baseia-se numa abordagem qualitativa e utiliza como instrumentos de coleta de dados a descrição dos sujeitos envolvidos no Centro, a partir da convivência do pesquisador com os mesmos durante a realização de sua pesquisa de mestrado, e uma análise crítica dos trabalhos publicados sobre o Centro de Línguas em revistas e congressos acadêmicos.
Inicialmente, parte-se da concepção de universidade pública fundamentada no tripé: ensino, pesquisa e extensão, como atividades indissociáveis e que contribuem para uma formação mais completa do graduando. Dito isso, entende-se a extensão universitária como um campo de formação docente que reúne o conhecimento prático ao acadêmico de modo menos hierárquico (ZEICHNER, 2010).
No entanto, ao se observar a história da extensão universitária percebe-se, segundo Coelho (2017), que não há uma referência ao momento histórico exato em que a extensão se iniciou no Brasil. De acordo com o autor o que se sabe é que “uma das primeiras experiências de extensão universitária foi desenvolvida pela Universidade Livre de São Paulo, nos anos 1910, na forma de cursos populares” (COELHO, 2017, p. 06). 
Percebe-se também que a primeira menção a extensão universitária num documento nacional ocorreu em 1931, no Estatuto das Universidades Brasileiras, decreto 19.851 / 1931, no qual, se define extensão universitária como a efetivação de cursos e conferências cujo caráter seja educacional e/ou utilitário organizado pelos institutos de ensino superior. 
Após esse momento, o termo extensão reaparece na lei 4.024 / 1961, em seu artigo sessenta e nove ao mencionar que “nos estabelecimentos de ensino superior podem ser ministrados cursos de especialização, aperfeiçoamento e extensão [...]” (BRASIL, 1961). Seguindo numa cronologia histórica, outro fato importante se dá em 1968 quando ocorre a primeira reforma universitária e cujas principais mudanças estão contidas no decreto 5540/68. Este estabelece em seu artigo quarenta que “por meio de suas atividades de extensão, [as universidades] proporcionarão aos corpos discentes oportunidades de participação em programas de melhoria das condições de vida da comunidade e no processo geral do desenvolvimento”.
Freire (1983) em sua análise sobre a concepção de extensão presente nesse momento da história brasileira destaca que a extensão universitária possuía um caráter assistencialista, na qual, a universidade de forma literal estende seu conhecimento a comunidade. Segundo Coelho (2017) somente a partir da década de 1980 a extensão universitária assumiu contornos de política pública. Porém, percebe-se que no decreto 5540/68 há uma sinalização de uma preocupação com a formação do corpo discente e com a qualidade de vida da comunidade na qual a universidade atua.
Já em 1987, o Fórum Nacional de Pró-reitores de Extensão da Universidades Públicas (FORPROEX) reúne-se pela primeira vez e define extensão universitária como:

[...] o processo educativo, cultural e científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e Sociedade. [...] é uma via de mão dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração da práxis de um conhecimento aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será acrescido àquele conhecimento (FORPROEX, 1987).

Um ano após o Fórum a promulgação da Constituição Federal (1988) em seu artigo duzentos e sete estabelece a extensão universitária como parte indissociável do ensino e da pesquisa, assim, reforça a ideia de práxis apresentada anteriormente. Em 1996, a lei 9.394, contribui com esse discurso da extensão como um dever da universidade ao mencionar que esta deve “promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição” (BRASIL, 1996, artigo 43, inciso VII).
Seguindo as ideias aqui expostas, em 2012, a UNESP promulga em seu regimento geral de extensão, artigo primeiro, que “a extensão universitária é um processo educativo, cultural e científico, que se articula ao ensino e à pesquisa de forma indissociável, e que viabiliza a relação transformadora entre a Universidade e a sociedade”. Assim, os projetos de extensão dessa instituição de ensino devem seguir esse raciocínio de trabalho transformador, que esteja aberto a comunidade e que a valorize por seu conhecimento.
Como se pode perceber, ao se pensar na história da extensão pensa-se em sujeitos que exercem determinadas ações junto à comunidade na qual se encontram, ora com o intuito de levar conhecimentos técnicos / acadêmicos (visão assistencialista), ora com o intuito de aprender e ensinar junto das pessoas que pertencem a um local determinado podendo assim agir sobre tal realidade (visão transformadora).
Portanto, emergem-se alguns questionamentos acerca destes participantes que integram os tantos projetos de extensão existentes nas diversas áreas do conhecimento. Quem são eles? Por quais razões se juntam? Quais seus objetivos? E indo um pouco mais além dessa caracterização pode-se formular outras perguntas, como por exemplo, qual o poder que um grupo de sujeitos pertencentes a um determinado projeto de extensão exerce sobre o currículo universitário? Sobre a comunidade com a qual atua? 
Com o intuito de responder a esses questionamentos e outros possíveis lança-se mão neste texto do conceito de comunidades disciplinares de Goodson (1997) a fim de pensar a união de pessoas sobre uma determinada área do conhecimento. A seguir, apresentamos a definição de tal conceito.

O que são comunidades disciplinares?

Primeiramente, compreende-se o currículo como um artefato social no qual se realizam diferentes objetivos e estes não se caracterizam como fatores neutros (GOODSON, 1997). O autor também menciona que nos anos sessenta e setenta estudos apontavam para a sala de aula como o local no qual se negociava e se concretizava o currículo, sendo que, a materialização do currículo (currículo escrito) se dava por meio do plano de estudos, das orientações pragmáticas e dos manuais das disciplinas. 
Nessa visão o currículo escrito fixa os parâmetros mais importantes para a prática escolar, especificamente da sala de aula, convertendo-se, portanto, num roteiro oficial. A partir dessa época volta-se também para trabalhos nos quais as disciplinas são vistas como sistemas sociais, compostas por redes de comunicação, recursos materiais e ideologia. Esland e Dale (1971, p. 79 apud GOODSON, 1997, p. 21-22) ao examinarem o professor e seu pertencimento a um grupo menciona que:

Os professores, como porta-vozes das comunidades disciplinares, estão envolvidos numa organização elaborada do conhecimento. A comunidade tem uma história e, através dela, um corpo de conhecimentos respeitado. Tem regras para reconhecer assuntos "inoportunos" ou "ilegítimos", e formas de evitar a contaminação cognitiva. Terá uma filosofia e um conjunto de autoridades, que dão uma grande legitimação às atividades que são aceitáveis para a comunidade. A alguns membros é atribuído o poder de prestar "declarações oficiais" - por exemplo, diretores de revistas, presidentes, responsáveis pedagógicos e inspetores. Eles são importantes como "outros significantes" que providenciam modelos para os membros mais novos ou indecisos, no que diz respeito à adequação das suas crenças e comportamentos (grifos do autor).

Para Goodson (1997) esses agrupamentos são vistos como comunidades disciplinares, nas palavras de Costa, “grupos, articulados em diferentes períodos históricos sob um nome comum, o da disciplina” (2012, p. 28). Este último autor ainda enfatiza que elas não são homogêneas, pois, apresentam alguns conflitos internos e na busca de manutenção e de sobrevivência do [no] grupo estabelecem acordos via negociação entre os membros. 
Desse modo, pode-se entender que tanto a comunidade, o professor e a disciplina pela qual estes estão unidos possuem construções sócio históricas realizadas a partir de exigências sociais. Pensando nisso Costa (2010, p. 02) defende que “as disciplinas não expressam apenas espaços epistemológicos, mas também produções políticas e sócio históricas de comunidades que têm interesses comuns e se utilizam de recursos materiais e ideológicos para desenvolver suas missões individuais e coletivas”.
Costa (2010, p. 04) reforça as ideias aqui expressas ao dizer que as comunidades disciplinares buscam “por representação, legitimação, recursos e território, mas, também [por] espaços de militância de profissionais que atuam na composição dos textos oficiais, buscando defender seus ideais”. Assim, para a realização deste trabalho concorda-se que:

Focalizar os sujeitos envolvidos na produção das políticas tornou-se uma
estratégia importante, não com o objetivo de centrar a responsabilidade pela elaboração dos textos num segmento ou ator específico, mas como oportunidade de compreender que, na tentativa de influenciar a definição da política e, simultaneamente, defender o conhecimento disciplinar, ocorrem disputas, negociações e se produzem híbridos de diferentes sentidos de educação [...] (MOUFFE, 1996 apud COSTA, 2012, p. 27).

Ainda nesse sentido Costa propõe um avanço sobre a noção de comunidade disciplinar, entendendo que [...] “distintos atores que, por contingentes razões, se envolveram em função de algo comum, se articulam em uma política para um campo específico, subjetivando-se nele/com ele” (COSTA, 2012, p. 31). Assim, a partir das ideias aqui expostas passa-se para a descrição do projeto de extensão Centro de Línguas e Desenvolvimento de Professores (doravante CLDP) da UNESP FCL / Assis com o intuito de refletir acerca dos sujeitos participantes do mesmo sob o conceito de comunidades disciplinares e de tentar responder, ainda que brevemente, as perguntas levantadas na introdução deste trabalho.

Contexto de pesquisa - Centro de Línguas e Desenvolvimento de Professores (CLDP)

O CLDP surge em 2010 na UNESP, campus de Assis, e caracteriza-se como um projeto colaborativo entre o Departamento de Letras Modernas e o Departamento de Educação. Ademais disso, conta com o apoio da (PROEX) Pró-Reitoria de Extensão e da (AREX) Assessoria de Relações Externas da Universidade Estadual Paulista[footnoteRef:2].  [2:  Para mais informações acessar o site do projeto - https://www.assis.unesp.br/#!/extensao/legislacao. ] 

O projeto busca oferecer um acesso democrático e gratuito às línguas estrangeiras, às culturas, à comunicação intercultural e ao intercâmbio com outros países. As aulas de inglês, espanhol, francês, italiano, alemão, japonês, chinês (mandarim) e português como língua estrangeira, ocorrem semestralmente e são oferecidas tanto à comunidade interna ao campus, professores, funcionários e alunos, quanto à comunidade externa, desde que maiores de quinze anos.
Segundo Messias e Rezende Jr. (2018, p. 02) “desde 2013 por meio de uma ação da PROEX (Pró-reitoria de extensão), os Centros de Línguas foram ampliados para outras unidades (Araraquara e São José do Rio Preto) e tornaram-se parte de um programa de extensão, com edital específico”. Os autores ainda destacam que cursos introdutórios de grego, latim e inglês para pessoas cegas foram introduzidos ao projeto a partir de 2016 (MESSIAS e REZENDE JR, 2018).
Por conseguinte, destaca-se que as aulas são realizadas por graduandos em formação inicial, do curso de Letras. Estes são acompanhados por um grupo de professores da graduação, respectivos docentes de cada língua estrangeira ensinada, e por um professor coordenador pedagógico, vinculado ao departamento de educação. Logo, o diferencial dessa prática está nas orientações e supervisões dadas aos alunos/professores, sendo que, essas ações deixam implícito o objetivo do Centro de ser um ambiente de desenvolvimento de professores (MIRANDA, CARVALHO e MESSIAS, 2014, p. 70). 
As coordenadoras do CLDP destacam ainda o caráter cíclico do projeto, uma vez que, as experiências dos alunos/professores são trazidas das aulas ministradas, passam pelo processo de reflexão compartilhada durante as reuniões de supervisão e retornam em novas ações nas aulas do CLDP (idem, 2014, p. 72). Há também um destaque para o fato de que os cursos oferecidos pelo “CLDP buscam priorizar o ensino das línguas estrangeiras para o uso, ou seja, para a comunicação efetiva, o que pressupõe, dentre outros aspectos, a participação dos alunos em diversas atividades de produção oral” (MIRANDA e CARVALHO, 2017, p. 272).

Discussão e resultados – os sujeitos envolvidos

Nesta parte ilustram-se os sujeitos participantes do CLDP da FCL-Assis e suas características a partir do conceito de Comunidades Disciplinares, ideia definida anteriormente. Assim, seguindo os questionamentos propostos na introdução detalha-se quem são esses sujeitos participantes e divide-os segundo os grupos: coordenação pedagógica, supervisor de ensino, alunos professores bolsistas / voluntários, monitores da secretaria (administração).
Os professores que compõe o grupo dos coordenadores pedagógicos são os docentes vinculados ao departamento de Educação e organizam orientações voltadas para metodologia de ensino e didática. Os supervisores de ensino são os docentes vinculados ao departamento de Letras Modernas e que auxiliam os discentes no ensino da língua estrangeira que estudam, suas especificidades, auxiliam com material e apresentam estratégias para a elaboração de materiais segundo as características do seu grupo. 
No grupo dos discentes têm-se os que recebem um incentivo financeiro da PROEX e os que exercem atividades voluntárias. Por um lado, os alunos-professores (tutores) que recebem a bolsa Proex assumem a característica de serem os alunos-responsáveis pela organização e suporte da língua estrangeira que ministram. Todos os alunos que desenvolvem as ações de professores de línguas estrangeiras, sejam voluntários ou bolsistas, precisam entregar um relatório ao final do semestre descrevendo suas atividades, prática em sala de aula e detalhando os pontos positivos e negativos de sua participação. 
Por outro lado, o aluno que desempenha a função de monitor com bolsa fica encarregado da parte administrativa do Centro de Línguas e participa da divulgação das vagas para a comunidade externa e interna ao campus, atua na matrícula dos cursos, auxilia nas reuniões pedagógicas com o grupo, etc. Os monitores voluntários ficam encarregados de realizarem os horários fixos de monitoria na secretária do projeto e suas ações consistem em atividades de secretariado como ligar os computadores, checar o e-mail, atender ao telefone e anotar possíveis recados. 
Entre os objetivos presentes dentro do CLDP e que levam esses sujeitos a participarem pode-se perceber o incentivo ao ensino/aprendizagem de outras línguas e culturas, mas, também um espaço para realização de pesquisas, coleta de dados e reflexões acerca do ser professor. Para os docentes da graduação torna-se um espaço para a realização de seu projeto de estudos e pesquisa trienal, obrigatório dentro do ensino superior, ademais de cumprirem as atividades de extensão previstas ao ingressarem na universidade.
Para os graduandos o espaço do CLDP contribui para o desenvolvimento de atividades extracurriculares em projetos de extensão, realização de estágios supervisionados, realização de pesquisas em nível de iniciação científica e de ensino/aprendizagem de como ensinar uma língua em um contexto real. Ademais disso, os discentes que participam no CLDP são incentivados a apresentarem relatos de experiências em eventos científicos e iniciarem uma vida acadêmica pesquisando sua prática como futuro professor de língua estrangeira.
E indo um pouco mais além dessa caracterização volta-se para a pergunta formulada anteriormente, qual o poder que um grupo de sujeitos pertencentes a um determinado projeto de extensão exerce sobre o currículo universitário? Sobre a comunidade com a qual atua? Desta maneira, ao se pensar no CLDP e nas observações que aqui vem se abordando pode-se perceber que tanto os docentes quanto os discentes envolvidos no Centro de Línguas passam por momentos de reflexão sobre suas práticas. 
Tais reflexões, segundo as professoras coordenadoras do CLDP, permitem “promover a conscientização sobre a necessidade de aprofundar seus conhecimentos linguísticos, de maneira a superar tais dificuldades, como também a nós, professores formadores, pois podemos, também, estar falhando nesse processo” (MIRANDA, CARVALHO e MESSIAS, 2014, p. 75). Em outras palavras, ainda segundo as autoras, essa conscientização torna-se um meio para que novas práticas sejam adotadas dentro do curso de Letras e dentro da visão da junção entre teoria e prática. 
No caso específico do CLDP as ações desses sujeitos estão voltadas para o intuito de “institucionalizar e estruturar o CLDP para que todos os alunos possam ter acesso a um espaço de construção compartilhada do conhecimento docente” (Idem, 2014, p. 79). O que se pode caracterizar como um poder conquistado por esse grupo de professores e alunos de diferentes línguas estrangeiras que desde 2010 ofertam o ensino de línguas de modo gratuito e divulgam resultados profícuos[footnoteRef:3]. [3:  Para detalhar acerca dos projetos e das pesquisas desenvolvidas no CLDP da FCL Assis acesse ao site: https://www.assis.unesp.br/#!/extensao/legislacao/sobre/pesquisas/. Outros trabalhos sobre os Centros de Línguas da UNESP podem ser vistos na revista Entre Línguas de Araraquara que está vinculada a este projeto de extensão.] 

Amplia-se essa ideia com a meta 12.7 do Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014) que pretende “assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social”. Assim, reforça-se a criação de espaços de transformação do conhecimento e não apenas de transferência, pois, esta meta idealiza a extensão como “um espaço de construção de conhecimento dialógico, crítico, reflexivo, educativo, científico, interdisciplinar e emancipatório” (IMPERATORE, PEDDE, IMPERATORE, 2015, p. 02). 
Por fim, acredita-se que a estratégia do PNE apresentada corrobora com a exemplificação do poder de uma comunidade disciplinar, inicialmente uma comunidade maior, a extensão universitária, e posteriormente a comunidade específica do CLDP para uma institucionalização de suas atividades e uma valorização de seu trabalho. Outros exemplos de poder, ou influência, exercido pela comunidade do CLDP e que demonstra o espaço ocupado por esses sujeitos atuantes neste projeto pode ser vista nas propostas acerca da internacionalização que rondam aos Centros de Línguas da UNESP, o projeto de Idiomas Sem Fronteiras e o PIBID (programa de iniciação à docência) na área de línguas. 
Estes últimos dois partem de políticas curriculares nacionais e ganham destaquem nos campus com Centros de Línguas e cursos de Letras por poderem ofertar o ensino de línguas, bem como, aplicar testes de proficiência a comunidade. Ademais disso, ambas iniciativas aqui apresentadas são frutos de disputas travadas dentro do campo educacional, especificamente, do currículo.
 
Considerações finais

Neste trabalho apresentou-se no início a história da extensão universitária, de modo conciso, e seu aparecimento nos documentos nacionais que nortearam, e ainda norteiam, a educação. Percebeu-se que nos primeiros trabalhos sobre extensão, esta voltava-se para um modelo assistencialista que transmitia de modo hierárquico o conhecimento acadêmico para as comunidades as quais a universidade estava localizada.
A partir da década de oitenta houve uma mudança nessa concepção de fazer extensão e uma visão transformadora surgia com o intuito de ensinar e aprender junto à comunidade. Nesse momento o artigo direciona-se para o papel dos sujeitos pertencentes a extensão, quem são eles, seus objetivos e poderes que exercem enquanto grupo. Para essa descrição optou-se pelo conceito de comunidades disciplinares que reúne um grupo de sujeitos dentro de uma mesma disciplina de modo que estes passem a ser vistos sob as características da área a qual atuam. Ilustra-se essa ideia com os professores de língua estrangeira como pertencentes a um grupo, ou comunidade, que atuam em prol de um objetivo comum.
A exemplificação de um projeto de extensão e dos sujeitos que a ele se vinculam se faz com o Centro de Línguas e Desenvolvimento de Professores da UNESP FCL/Assis. Nele destacou-se que os docentes da graduação vinculados ao departamento de Letras Modernas e Educação e os discentes do curso de Letras que se reúnem para ofertar o ensino de línguas estrangeiras e criarem um espaço para a realização de pesquisas na área de ensino/aprendizagem de línguas, coleta de dados sobre a formação de professores, a realização de estágios e o cumprimento de atividades complementares.
No que diz respeito aos poderes que essa comunidade exerce apresentou-se um esforço de institucionalização do Centro de Línguas ao curso de Letras e uma meta apresentada pelo Programa Nacional de Educação na qual prevê que dez por cento da carga horária curricular dos cursos de graduação sejam destinadas a extensão. Portanto, com esses exemplos, objetivou-se demonstrar como a constituição de comunidades disciplinares atuam na reformulação e consolidação de disciplinas e projetos.
Espera-se que mais trabalhos nesta área sejam realizados e que abordam outros temas aqui citados como o processo de internacionalização que a UNESP vem passando e que sofre influências dos Centros de línguas, bem como de outros projetos, como o programa de Idiomas sem Fronteiras com cursos online financiados pelo Ministério da educação e programas de iniciação à docência na área de línguas estrangeiras.
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